
Ata da Plenária Extraordinária nº. 325 do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA/RS, realizada em 25 de Agosto de 2013.

Às nove horas e dez minutos do dia 20 de agosto de dois mil e treze, deu-se início à Plenária extraordinária do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA/RS, na sala de reuniões do CEDICA no anexo II, a Rua Miguel Teixeira, 86, nesta Capital, coordenada por Dalva Franco, estando presentes os Conselheiros: Marta Nileni Alves Gomes (FASE/RS), Silvia Ebling Pereira (Brigada Militar), Jussara Müller de Assis e Marcelo da Silva (Federação das APAES do RS), Mariza Silveira Alberton e Lino Morsch (CNBB Regional Sul 3 – Pastoral do Menor), Dalva Franco (IPSDP – Instituto Pobres Servos da Divina Providência), Adalberto Lima (Policia Civil - DECA), Priscila Lunardelli (Secretaria da Saúde), Márcia Herbertz (Secretaria Estadual de Justiça e Direitos Humanos), Vanisse Martins Mello (Secretaria Estadual de Educação), Rosani Teresinha (Sociedade Educação e Caridade - SEC), Selita Maria Dalmas e Marlize Viesseri (PRICOMAR), Renato Raúl Moreira e Andréia Cesar Delgado (ACPM – Federação das Associações e Circulos de Pais e Mestres do RS), Rosane Arostegui de Azevedo (FADERS), Gessi Dorneles (SIMMRE), Suzana Elisa (AMENCAR), Marlene Bertoldo (FERGS). Dalva Franco acolheu os presentes, iniciando a plenária com a pauta: Edital FECA 01/2013, relatou como foi o processo de recebimento pela secretária executiva e avaliação documental dos projetos, que foi realizado pelos conselheiros: Priscila Lunardelli, Simone Maria Pedott Romaneco, Jairton Pescador, Jussara Müller de Assis e Zilma Martins Chaves. Foram recebidos 295 projetos, sendo que 73 foram  desclassificados na avaliação documental. Os projetos foram analisados com base no texto do edital. Os que não cumpriram o disposto apenas como falta de logo, não tendo três cópias, foram considerados aptos, para não prejudicar a instituição e por não implicar no todo do edital. Márcia relatou conversa que teve com o secretário Fabiano, sobre o edital e foi constatado que a lista de suplentes poderia ser maior, com mais projetos. Propôs listarmos uns 100 projetos, para ter mais opções, de suplentes, na impossibilidade do titular conveniar. Foi consenso encaminhar mais projetos para suplência. Destacou que no ano de 2014, será ano eleitoral e que isso prejudicará os repasses. Também salientou que as certidões são necessárias para o momento do conveniamento. Destacou que as demandas, na Secretaria do Trabalho, foram muito grandes, e as entidades que não enviaram as certidões são poucas. A Conselheira Mariza ponderou que, se for um documento que será necessário só no ato do convênio, dá para avaliar. Da mesma forma,  que os projetos que não tinham três cópias ou o logo da entidade. APresidente Dalva socializou que foi informada que hoje a SJDH não possui o valor proposto no edital, isto é,  na conta do Fundo, de fato, este valor não existe. Destacou que o edital foi aberto, com base no extrato apresentado à Comissão de Orçamento e Fundo, onde constava em caixa do FECA quatro milhões, e por isto o CEDICA publicou edital com este valor. Mas foi informada que. como será pago em 2014, haverá recursos. Uma preocupação do Conselho é que os recursos depositados na conta do Fundo não podem ser utilizados para outros fins e nem incorporados ao caixa único no final do ano. Foi encaminhado que a Comissão de Orçamento e Fundo verifique, junto com a Comissão de Legislação e Normas, esta questão. A conselheira Priscila relatou como foi elaborada a lista apresentada com 73 projetos que não cumprem o disposto no edital ou que apresentaram  certidões vencidas, não estando entre estes, os projetos que não apresentaram três vias do projeto ou sem logo. O Conselheiro Renato salientou que, há muito tempo, chama a atenção para que o CEDICA, não abra exceção, ou seja, cumpra o edital na integra.  Destacou que os municípios que estão no CADIM não é responsabilidade nossa enquanto Conselho. Márcia destaca que o CADIM é responsabilidade do Município mesmo. A Conselheira Priscila relatou que as entidade e Prefeituras devem se profissionalizar na questão de elaborarem projetos, pois estão trabalhando na área da criança e adolescentes, e devem ter responsabilidade e demonstrar observância ao solicitado e que os 73 projetos foram desclassificados por não terem observância ao edital. Sugere que deve ser apresentado uma resolução sobre o porquê da não aprovação, para facilitar as demandas no CEDICA. A Vice-Presidente Márcia ponderou que pelo número de projetos apresentados, o que foi desclassificado está numa proporção boa. O Conselheiro Renato destacou que, se ao apresentarem o projeto para seleção, está assim, imagina a observância na execução. Foi apresentada proposta para votação: indeferir os 73 projetos (Resolução 97/13), por descumprimentos do disposto no edital, inviabilizando o processo de avaliação e futuro conveniamento. Publicar a resolução com lista dos motivos de cada projeto indeferido. Em processo de votação: Aprovado o indeferimento dos 73 projetos por unanimidade dos conselheiros presentes. Encaminhamento: Publicar resolução no DOE e no site do CEDICA, com a tabela dos 73 projetos indeferidos.Presidente Dalva relatou como os conselheiros devem proceder na avaliação dos projetos, apresentando a ficha que deverá ser utilizada para análise dos conselheiros. Foram esclarecidas dúvidas. A Vice-Presidente Márcia esclareceu aos conselheiros a questão do projeto não ter o logo ou assinaturas devem ser considerados no momento da avaliação, pois isto diferencia o projeto dos demais que tiveram o cuidado de observar o edital. A Conselheira Selita salientou que devem olhar com atenção a justificativa e se está de acordo com a realidade apresentada, se a metodologia confere com a previsão de gastos ou se não tem nada a haver com o proposto no decorrer do projeto. Destacou que devemos ter um olhar no todo para analisar bem. Dalva ponderou que, ao refazermos o formulário do projeto, como este ficou repetitivo em alguns aspectos, temos que lembrar que nosso modelo de projeto ficou extenso e repetitivo e não é a proponente que está dando voltas ou se repetindo. A Conselheira Priscila relatou que devemos ter atenção na questão do monitoramento, se é coerente, viável e se está previsto no projeto. Márcia chamou a atenção para a questão da contrapartida, que deve estar contida nos oitenta mil reais, ou seja, 20% é contrapartida e 80% o valor solicitado. A Conselheira Priscila sugeriu que se faça um evento com as entidades aptas para o conveniamento, para orientações sobre execução do projeto e prestação de contas. O Conselheiro Cilon sugeriu que, para o próximo Edital, seja previsto um seminário ou formação que esclareça sobre o edital e a apresentação de projetos. A Conselheira Priscila complementou, sugerindo uma oficina ou um plantão com objetivo de tirar dúvidas. Passou-se a socializar como foi realizada pela Comissão do Edital a divisão dos projetos para análise. Em primeiro lugar, os projetos foram divididos por entidade, cabendo aos representantes titular e suplente se organizarem para avaliação, devolvendo até o dia 09 de setembro. Também foi estabelecido que os representantes governamentais avaliem os projetos das entidades da sociedade civil e vice-versa. Dalva destacou que, após o dia 09 de setembro, será chamada plenária extraordinária para deliberar sobre os projetos avaliados. Caso haja necessidade, os três avaliadores reunir-se-ão para chegar a um consenso sobre o projeto analisado. A Conselheira Selita destacou que evitemos dar zero para os projetos, porque se o proponente apresentou já tem um mérito e uma intencionalidade. A Conselheira Mariza destaca que, em outros momentos, houve projetos apresentados com objetivo de implementar o trabalho infantil, ou seja, temos que ver qual o objetivo apresentado no projeto. A Conselheira Priscila também relatou sobre um caso que foi apresentado um projeto com objetivo meio ambiente onde ação proposta era capturar borboletas para fixar um quadro para que as crianças conhecessem as diferentes borboletas, ou seja, matar as borboletas para conhecê-la. Neste caso ela deu zero também. Foi destacado que todos devem ler bem os projetos para que possam realmente pontuar com base no que foi lido e, se necessário, anotar as duvidas para ver com os outros avaliadores. Para finalizar a pauta, Dalva destacou que o objetivo de deliberar sobre o edital foi cumprido. Passou-se para os informes: o Conselheiro Jairton Pescador questionou sobre a publicação da Cartilha de Perguntas e Respostas, que foi revisada e ficou de ser publicada no ano passado. Ela poderia ser disponibilizada no site. Foi esclarecido pela Márcia que ela está fazendo contato com a CORSAN para efetivar esta publicação e que é necessário o material impresso primeiro para que possa ser socializado com os COMDICAS. Está agilizando para que seja publicado logo. A Conselheira Priscila relatou que a Comissão de Medidas e de Proteção oficiou a FPE sobre o Cônego de Nadal e que haverá visita na próxima sexta feira, às 10 horas da manhã. Destacou que este espaço é no mesmo pátio da FASE.  Caso alguém queira participar pode avisá-la. A Conselheira Marta relatou sobre a representação no Fórum de Erradicação do Trabalho Infantil, que no dia 15 de setembro haverá atividade no acampamento Farroupilha, às 10h da manhã e, às 14h, haverá um Seminário. Também socializou sobre o CIPA do Carlos Santos, que foi oficialmente entregue ontem, com a presença do Governador, da Ministra Maria do Rosário e outras autoridades. A Conselheira Mariza relatou que dia 23 de agosto, às 13:30, haverá Jornada Contra Exploração Sexual. A Conselheira Andréia relatou sobre reunião do Fórum Permanente contra uso de Bebidas Alcoólicas para Crianças e Adolescentes e que haverá outra reunião no dia 20 de setembro. Dalva relatou que participou de reunião do GT Legislação, assim denominado pela Dra Maria Regina, no CAO Infância, onde foi tratado sobre uma campanha para que não se venda bebidas alcoólicas para crianças e adolescentes, e como denunciar os locais que não respeitam a legislação e vendem bebidas às crianças e adolescentes. Haverá outra reunião sobre os encaminhamentos apresentados. Não havendo nada mais a tratar, foi encerrada pela Presidente a sessão plenária e para constar, eu Fernanda Marques, secretariando, lavro a presente Ata que subscrevo juntamente com a Presidente. 
                   Fernanda Marques   
        
                               Dalva Franco
         Secretária Executiva do CEDICA                         Presidente do CEDICA
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